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	Tese 243

USO DE DOCUMENTO FALSO – AUSÊNCIA DO RESULTADO LESIVO BUSCADO PELO AUTOR – IRRELAVÂNCIA – CRIME FORMAL

Caracteriza o crime do artigo 304 do Código Penal a mera exibição do documento hábil a enganar, ainda que o autor não obtenha o resultado lesivo, eis que se trata de crime formal.

(D.O.E., 22/06/2006, p. 048)



EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Acompanha este Recurso Especial cópia do v. acórdão proferido pela Egrégia Primeira Turma do Excelso Supremo Tribunal Federal,  no julgamento do HC nº 70422/RJ, que serve de paradigma para a demonstração do dissídio jurisprudencial.



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da Apelação nº 866.441-3/9, da Comarca de Santos, em que figura como apelante ALEXANDRE JOSÉ RIBEIRO, e como apelada a JUSTIÇA PÚBLICA, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “c”, da Constituição da república e, na forma do preceituado pelos artigos 26 e seguintes da Lei nº 8.038/90, vem interpor RECURSO ESPECIAL para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o v. acórdão de fls. 179, pelos motivos adiante deduzidos.

1. O RESUMO DOS AUTOS



ALEXANDRE JOSÉ RIBEIRO foi denunciado por infração ao artigo 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 10.826/03, porque no dia 14 de maio de 2004, por vota das 16h50min, na Av. Presidente Wilson, altura do nº 177, bairro José Menino, Comarca de Santos, foi surpreendido por policiais militares, portando arma de fogo, de uso permitido, com numeração raspada, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar. Outrossim, foi denunciado como incurso no artigo 304 do Código Penal, porque na mesma oportunidade, fez uso de uma cédula de identidade falsificada (cf. laudo as fls. 72/74), em nome de “Sérgio Mendes Gomes Silvestre”, ao ser instado a identificar-se, apurando-se posteriormente na repartição policial, sua verdadeira identidade.



Pela r. sentença de fls. 118/121, o acusado foi condenado a 03 (três) anos de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa), base mínima, por infração ao artigo 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 10.826/03, e a 02 (dois) anos de reclusão, também em regime inicial fechado, bem como ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, como incurso no artigo 304 c.c. artigo 69, ambos da lei penal.



Inconformada, a defesa apelou da r. decisão, sustentado a absolvição por insuficiência probatória e, alternativamente, a desclassificação do crime do artigo 304 para o do artigo 307, ambos do Código Penal, e a fixação do regime aberto para o cumprimento da pena corporal (fls. 140/153).



Contra-arrazoado o recurso (fls. 155/163), o parecer da Douta Procuradoria de Justiça foi pelo improvimento (fls. 168/172).



A Colenda Décima Segunda Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo, por maioria de votos, deu parcial provimento ao recurso para, com fundamento no artigo 386, inciso III, do Código de Processo penal, absolver o acusado da imputação do artigo 304, “caput”, do Código Penal, e fixar o regime inicial aberto para a condenação restante (fls. 179).


Transcreve-se a fundamentação do voto vencedor:

 

“Vistos.



I ‑ Ao relatório da r.sentença, que se adota, acrescenta‑se que o réu foi condenado, na 2ª Vara Criminal da Comarca de Santos, a três anos de reclusão, e dez dias‑multa, por infração ao art. 16, parágrafo único, da Lei nº 10.826, de 2003, e ainda a dois anos de reclusão, e dez dias‑multa, por infração ao art. 304 do CP, fixado às reclusivas o regime inicial fechado, e às coimas o valor unitário mínimo.



Inconformado, recorreu, buscando a absolvição por insuficiência de provas no tocante ao delito de porte ilegal de arma e a desclassificação do crime de uso de documento falso pelo de falsa identidade, com o conseqüente abrandamento do regime prisional.



Regularmente processado o recurso, nesta instância o parecer da d. Procuradoria Geral de Justiça é no sentido do improvimento.



É o relatório.



II ‑ A acusação é de que, em 14.5.2004, por volta de 16h50min, na Av. Presidente Wilson, altura do nº 177, o apelante foi surpreendido por Policiais Militares portando arma de fogo de uso permitido, com numeração raspada, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

Segundo a denúncia, Policiais Militares em patruIhamento de rotina pelo local, resolveram abordar o apelante e uma terceira pessoa que o acompanhava, sendo que esta percebeu a ação policial e empreendeu fuga. O apelante, entretanto, foi detido e com ele foi apreendido um revólver marca "Taurus", calibre 38, municiado, com numeração raspada.



Ainda de acordo com a exordial, instado a identificar‑se, o apelante afirmou ser Sergio Mendes Gomes Silvestre, apresentando como sua uma falsa identidade neste nome, constando‑se somente na unidade policial que tal documento era objeto de extravio, o que levou o apelante a admitir a falsidade e fornecer sua correta identificação.



Por tudo isso, como já se disse, acabou o apelante condenado pelo crime de porte ilegal de arma com numeração raspada e uso de documento falso, o que lhe rendeu as penas de cinco anos de reclusão e vinte dias‑multa, fixado o regime inicial fechado para o cumprimento da carcerária.



Incensurável a condenação pelo delito previsto no art. 16, parágrafo único, da Lei nº 10.826, de 2003, pois a prova produzida não deixou qualquer dúvida que o apelante, efetivamente, portava ilegalmente aquela arma, além do que ele, de forma indireta, admitiu a posse do revólver quando abordado pelos policiais, afirmando que seu amigo jogou a arma no chão e ele a pegou e colocou‑a na cintura (fls. 57).



Releva acrescentar que a arma foi apreendida e constatou‑se sua eficácia além da eliminação do número de série por raspagem (laudo de fls. 77/78).



Reconhecida a primariedade e os bons antecedentes do apelante, as penas foram fixadas nos mínimo legais, mas o d. Magistrado, além de não conceder qualquer benefício ao sentenciado, estabeleceu o regime prisional mais severo sob o fundamento de que o crime reveste‑se de especial gravidade.



Tal fundamento, agora com a devida vênia do MM. Juiz a quo, não é justificativa suficiente para tanto, até porque, pela gravidade desse tipo de crime, o legislador já previu pena relativamente severa, impedindo até mesmo a concessão de liberdade provisória ou fiança.



Assim, defere‑se desde já o regime prisional aberto para o apelante cumprir o restante da pena privativa de liberdade, comunicando‑se o juízo de origem para a realização da audiência admonitória.



Quanto ao crime de uso de documento falso, mais uma vez com todas as vênias, tem‑se que não se configurou.



É que a falsa identidade declinada pelo apelante no ato de sua prisão, inclusive com apresentação da correspondente carteira de identidade expedida pelo Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt, não logrou induzir em erro a autoridade policial.



Isto porque, imediatamente, este desconfiou da fraude e fez a legitimação do acusado, recebendo como resposta sua verdadeira identidade, tudo no mesmo dia da lavratura do flagrante.



Desta forma, a tentativa de engodo praticada por este acusado não produziu efeitos materiais, diante da imediata apuração de sua real identidade.
Isto, por óbvio, prejudica a configuração do crime em tela, que precisa de resultado efetivo para tanto.



Por este crime, assim, será o apelante absolvido, por não constituir o fato infração penal, ou seja, com fundamento no art. 386, III, do CPP.



III ‑ Ante o exposto, dá‑se parcial provimento ao apelo para, com fundamento no art. 386, III, do CPP, absolver o apelante da acusação de infração ao art. 304, caput, do CP, e fixar o regime inicial aberto para a condenação restante.



Expeça‑se alvará de soltura clausulado” (fls. 180/183).



Assim decidindo, a douta Turma Julgadora deu ao artigo 304 do Código Penal interpretação diversa da que lhe atribuiu o Excelso Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: - Direito Penal e Processual Penal. "Habeas Corpus". Crime de documento falso. Art. 304 do Código Penal. Crime impossível.
uso de 


1. Pratica o crime do art. 304 do Código Penal aquele que, instado, por agente de autoridade policial, a se identificar, exibe cédula de identidade que sabe falsificada.



2. Não se caracteriza hipótese de crime impossível, se o policial conhece o verdadeiro nome do identificando e com isso torna mais fácil a pronta constatação da falsidade na identificação. "H.C." indeferido.  (Habeas Corpus nº 70422 – RJ, 1ª Turma, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, j. 03/05/1994, D.J.U. de 24-06-1994, p. 16649).



Portanto, patente o dissídio jurisprudencial quanto à interpretação do preceito de lei federal acima mencionado, justificando-se, destarte, a interposição do presente recurso com fundamento na alínea “c” do permissivo constitucional. 

2. 
O DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL


A Egrégia Primeira Turma do Excelso Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas Corpus nº  70422 – RJ, Primeira Turma, do qual foi Relator do  Ministro SYDNEY SANCHES, julgado em 03/05/1994 e publicado no D.J.U. de 24-06-1994, p. 16649, cujo acórdão ora se oferta como paradigma (cópia autenticada anexa), assim decidiu:

“EMENTA: - Direito Penal e Processual Penal. "Habeas Corpus". Crime de documento falso. Art. 304 do Código Penal. Crime impossível.
uso de 


1. Pratica o crime do art. 304 do Código Penal aquele que, instado, por agente de autoridade policial, a se identificar, exibe cédula de identidade que sabe falsificada.



2. Não se caracteriza hipótese de crime impossível, se o policial conhece o verdadeiro nome do identificando e com isso torna mais fácil a pronta constatação da falsidade na identificação. "H.C." indeferido.  (Habeas Corpus nº 70422 – RJ, 1ª Turma, Rel. Min. SYDNEY SANCHES, j. 03/05/1994, D.J.U. de 24-06-1994, p. 16649).”



Para melhor demonstrar o dissídio jurisprudencial, pede-se licença para transcrever, o relatório e o voto do respeitado Ministro Relator:

“R E L A T Ó R I O



O SENHOR MINISTRO SYDNEY SANCHES -  (Relator):

1. 

O ilustre subprocurador-Geral da República Dr. EDSON OLIVEIRA DE ALMEIDA, no parecer de fls. 29/31, assim resumiu a hipótese: 

“1. João Familiar Filho, Defensor Público no Rio de Janeiro, impetra ordem de “habeas corpus” em favor
de JOSIMAR SOARES DE LIMA, condenado em segundo  grau de jurisdição às penas de 3 anos e 6 meses de reclusão e 25 dias-multa, por infração ao art. 304 c.c o art. 297, todos do Código Penal.

2. Pugna pela desconstituição do decreto condenatório, com o trancamento da ação penal, argumentando que o fato é atípico.” 

2. 

Em seguida, opinou pelo indeferimento do pedido, ficando sua manifestação sintetizada na ementa de fls. 29, “ in verbis”: 



“ USO DE DOCUMENTO FALSO. Crime que se consuma com a exibição do documento falso, sendo irrelevante que essa exibição decorra de solicitação da autoridade policial, durante uma ‘batida”. Parecer pelo indeferimento da ordem.”

 

É O RELATÓRIO 






V O T O




O SENHOR MINISTRO SYDNEY SANCHES – (Relator):

1. 

É este o inteiro do v. acórdão impugnado (fls. 12/15):




“ PODER JUDICIÁRIO




TRIBUNAL DE JUSTIÇA




PRIMEIRA CÂMARA CRIMINAL




APELAÇÃO CRIMINAL Nº 773/91–CAPITAL




Apelante: O MINISTÉRIO PÚBLICO




Apelado : JOSIMAR SOARES LIMA




Relator   ; JUIZ PAULO GOMES

USO DE DOCUMENTO FALSO. DELITO QUE INDEPENDE DE RESULTADO. FALSIFICAÇÃO EFICAZ. INATENDÍVEL ALEGAÇÃO DE CRIME IMPOSSÍVEL.



Configura-se o uso de documento falso na conduta de quem exibe a policial cédula de identidade com adulteração de boa qualidade, sendo inatendível a alegação de haver crime impossível, pois trata-se de delito que independe de resultado, ocorrendo a consumação com o primeiro ato de uso.

A C Ó R D Ã O



Vistos, relatados e discutidos os autos da Apelação Criminal Nº 773/91, da Capital em que é apelante o MINISTÉRIO PÚBLICO, sendo apelado JOSIMAR SOARES LIMA.



ACORDAM, por unanimidade de votos, os Desembargadores que integram a Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em dar provimento ao recurso para julgar procedente a denúncia e condenar o réu, como incurso no art. 304 c/c 297, do Código Penal, a três anos e seis meses de reclusão e vinte e cinco dias-multa no valor unitário mínimo, determinando o regime fechado para o início da execução e a expedição do mandado de prisão, nos termos do voto do Relator.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1991.

as.) Des. DÉCIO MEIRELLES GÓES – PRESIDENTE

as.) JUIZ PAULO GOMES DA SILVA FILHO – RELATOR

VOTO DO RELATOR



Não há dúvida sobre a contrafação de documento. O laudo de fls. 29 demonstra que, sobre um “espelho” de boa qualidade, o recorrido colou seu retrato e assim passou a atribuir-se o nome de Sérgio Ricardo de Oliveira. Já estava ele então condenado por tráfico de entorpecentes (fls. 37), mas em janeiro de 1990 fugiu do Instituto Penal Edgar Costa, indo homiziar-se na “Favela  do  Aço” . No curso de diligência policial de cunho preventivo, o recorrido, instado a identificar-se prontamente exibiu o efeito de livrá-lo da investigação porque um dos policiais sabia o seu verdadeiro nome.



Com a figura típica em exame tutela-se a fé pública, e trata-se de crime instantâneo, consumando-se no momento da utilização do documento falso, ainda que o agente não obtenha a vantagem colimada, ou o fim de fazer-se passar por outrem, ou não haja prejuízo para alguém. Improcede, assim, um dos fundamentos da absolvição, o de que o delito só existirá quando se configure resultado lesivo, como se fora caso de crime material. Basta que a falsificação seja capaz de enganar, o que, no caso, não se discute, diante da afirmação pericial da boa qualidade da adulteração. Não é necessário que haja efetivamente engano.



Outro fundamento do decisório é o de que a conduta do acusado não foi voluntária, pois solicitado a identificar-se. Há, realmente, decisões que assim concluem, mas penso, com a máxima vênia, não ser este o entendimento mais acertado, ou o que melhor atenda à objetividade Jurídica da incriminação.



Admito que não haverá o crime quando o documento falso não seja exibido pelo portador, mas encontrado com ele, hipótese em que, efetivamente, não há falar em uso. Mas quando, ao contrário, o documento é apresentado, ainda que por solicitação de alguém, o possuidor não o sonega, não diz que não o tem ou que não o traz consigo, e imediatamente o exibe, confiando na eficácia da falsificação, aparece, nítida, a configuração do delito. Nem se haveria de considerar-se este quando o motorista, solicitado a apresentar a carta de habilitação, exibisse uma falsificada; ou quando falso advogado, instado a comprovar sua condição, apresentasse carteira adulterada, ou quando o fizesse candidato em concurso público por determinação de examinador no sentido de identificar-se.



É, finalmente, de manifesta improcedência o argumento de que seria impossível o crime porque, casualmente, um dos policiais sabia ser outro o prenome do réu. Não há falar em crime impossível quando a infração independe de resultado. A própria lei refere-se a impossibilidade da consumação (art. 17 do Código Penal). No caso, o delito já está consumado com o primeiro ato de uso. A simples tentativa de usar já é uso, consumado o crime (cf. DAMASIO E. DE JESUS, “Código Penal Anotado” , pág. 751, ed. 1991).



Em face do exposto, dou provimento ao recurso para julgar procedente a imputação e condenar o réu, Josimar Soares Lima, como incurso no art. 304 do Código Penal, com a sanção correspondente ao art. 297 da mesma lei. Considerando que o réu já foi condenado por tráfico de entorpecentes, e fugiu do presídio onde cumpria pena, bem assim que jamais demonstrou o exercício de qualquer atividade lícita, fixo a pena-base em três anos e seis meses em razão da comprovada reincidência (fls. 43vº). Pelos mesmos motivos a pena pecuniária inicialmente estabelecida em vinte dias-multa, ficará concretizada em vinte e cinco dias-multa, no valor unitário de um trigésimo do salário mínimo vigente ao tempo do fato, atualizado quando da execução. E as mesmas razões que ditaram a dosimetria da pena determinam a imposição do regime fechado para o início da execução.



Fica o réu igualmente condenado ao pagamento de custas, seu nome será inscrito no rol dos culpados e expedir-se-á mandado de prisão.



Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1991.



As.) JUIZ PAULO GOMES DA SILVA FILHO






Relator.”

2. 

Ao opinar pelo indeferimento do “habeas corpus” , disse o Ministério Público federal a fls. 29, item 3, a fls. 21, item 8: 




“3.  Sem razão o impetrante.




4.Narra denúncia, acolhida pelo r. acórdão do Tribunal de Justiça, que o paciente, durante uma “Operação de Vasculhamento”, ao ser abordado por policiais, exibiu identidade falsa, lendo-se textualmente: “... foi solicitado, pelos policiais, que se identificasse”.




5. Não se nega que a questão é controvertida nos tribunais.



Contudo, penso que o v. acórdão adotou a tese mais adequada à realidade, pois o crime se consuma com o efetivo uso do documento falso, independentemente da obtenção de proveito ou da produção de dano.



Com efeito, para a configuração do delito de uso de documento falso, “é indiferente que o documento falso saia da esfera do agente por iniciativa dele próprio ou por solicitação da autoridade, porque o crime se tipifica se o documento falso for empregado em sua específica destinação probatória, como evidência dos  fatos Juridicamente relevantes a que seu conteúdo se refere, fazendo-o passar por autêntico ou verdadeiro” . É o que decidiu o colendo Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial Nº 8.196-SP, RSTJ (24) : 461, AGO 1991).



Assim, tendo o agente utilizado o documento falso para o fim a que ele realmente se destinaria se autêntico fosse, qual seja, a identificação civil, praticou o crime do artigo 304 do Código penal.



6. 
Portanto, merece ser prestigiado o v. acórdão impugnado, da lavra do ilustre Juiz Paulo Gomes da Silva Filho: 




“ Admito que não haverá o crime quando o documento falso não seja exibido pelo portador, mas encontrado com ele, hipótese em que, efetivamente, não há falar em uso. Mas quando, ao contrário, o documento é apresentado, ainda que por solicitação de alguém, o possuidor não o sonega, não diz que não o tem ou que não o traz consigo, e imediatamente o exibe, confiando na eficácia da falsificação, aparece, nítida, a configuração do delito. Nem haveria de considerar-se inexistente este quando o motorista, solicitado a apresentar a carta de habilitação, exibisse uma falsificada; ou quando falso advogado, instado a comprovar sua condição, apresentasse carteira adulterada, ou quando o fizesse candidato em concurso público por determinação de examinador no sentido de identificar-se.” 



7.
Por outro lado, é improcedente a tese do “crime impossível” , como demonstrado pelo r. acórdão;



“É, finalmente, de manifesta improcedência o argumento de que seria impossível o crime porque, casualmente, um dos policiais sabia ser outro o prenome do réu. Não há falar em crime impossível quando a infração independe de resultado. A própria lei refere-se a impossibilidade da consumação (art. 17 do Código Penal). No caso, o delito já está consumado com o primeiro ato de uso. A simples tentativa de usar já é uso, consumando crime (cf. DAMÁSIO E. DE JESUS, ‘ Código Penal Anotado’ , pág. 751, ed. 1991).” 



8.
Ante todo o exposto, é o parecer pelo indeferimento da ordem.” 

3.

Adoto a fundamentação do acórdão e do parecer do Ministério Público federal, para indeferir o pedido. 

4. 

E lembro, “mutatis mutandis”, precedente desta Turma, de que fui relator, no mesmo sentido (H.C. Nº 70.512-0-SP, D.J.U. de 24.09.1993):



“Habeas Corpus”. Crime de uso de documento falso (carta de habilitação para dirigir veículo motorizado) (artigo 304 do Código penal).

1.
Se o motorista, abordado por agente da autoridade, exibe carta de habilitação para dirigir veículo motorizado, que sabe falsificada, incide na prática de crime de uso de documento falso (art. 304 do Código Penal).

2.
Não se caracterizando constrangimento ilegal, na sentença condenatória e nos acórdãos que a mantiveram, diante dos fatos, que consideraram provados, e não se podendo, no âmbito estreito do “habeas corpus”, reinterpretar, aprofundadamente, tais provas, é de se denegar a ordem impetrada.



“Habeas Corpus” indeferido.”

5.

Valendo-me, ainda, dos fundamentos deduzidos nesse precedente, assim como dos já referidos (do acórdão e do parecer), indefiro o pedido de “habeas corpus”.

3. 
CONFRONTO ANALÍTICO DOS JULGADOS.



É perfeita a identidade entre a situação objetivada nos autos e aquela apreciada no aresto indicado como paradigma do dissídio. Nas duas discute-se a respeito da configuração do crime de uso de documento falso.



Entendeu a Turma Julgadora recorrida:



“Quanto ao crime de uso de documento falso, mais uma vez com todas as vênias, tem‑se que não se configurou.



É que a falsa identidade declinada pelo apelante no ato de sua prisão, inclusive com apresentação da correspondente carteira de identidade expedida pelo Instituto de Identificação Ricardo Gumbleton Daunt, não logrou induzir em erro a autoridade policial.



Isto porque, imediatamente, este desconfiou da fraude e fez a legitimação do acusado, recebendo como resposta sua verdadeira identidade, tudo no mesmo dia da lavratura do flagrante.



Desta forma, a tentativa de engodo praticada por este acusado não produziu efeitos materiais, diante da imediata apuração de sua real identidade.
Isto, por óbvio, prejudica a configuração do crime em tela, que precisa de resultado efetivo para tanto.



Por este crime, assim, será o apelante absolvido, por não constituir o fato infração penal, ou seja, com fundamento no art. 386, III, do CPP” (fls. 182/183)



Enquanto para o julgado colacionado:



“Com a figura típica em exame tutela-se a fé pública, e trata-se de crime instantâneo, consumando-se no momento da utilização do documento falso, ainda que o agente não obtenha a vantagem colimada, ou o fim de fazer-se passar por outrem, ou não haja prejuízo para alguém. Improcede, assim, um dos fundamentos da absolvição, o de que o delito só existirá quando se configure resultado lesivo, como se fora caso de crime material. Basta que a falsificação seja capaz de enganar, o que, no caso, não se discute, diante da afirmação pericial da boa qualidade da adulteração. Não é necessário que haja efetivamente engano”



Em síntese, enquanto a r. decisão recorrida, o fato de o acusado não ter conseguido o seu objetivo de “...induzir em erro a autoridade policial...”, descaracteriza o crime de uso de documento falso, já que a conduta do acusado “...não produziu efeitos materiais, diante da imediata apuração de sua real identidade...”, para o Excelso Supremo Tribunal Federal, contrariamente, nesta hipótese, o crime restou configurado, pois não procede “...um dos fundamentos da absolvição, o de que o delito só existirá quando se configure resultado lesivo, como se fora caso de crime material”.

4.
O PEDIDO



Em face de todo o exposto, demonstrado o dissenso jurisprudencial quanto ao tema destacado, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo que seja deferido o processamento do presente recurso especial, a fim de que, subindo à elevada consideração do Colendo Superior Tribunal de Justiça, mereça provimento, a fim de que o recorrido seja condenado por infração ao artigo 304 do Código Penal,.

São Paulo, 12 de janeiro de 2006.

PERSEU GENTIL NEGRÃO

Procurador de Justiça

EDUARDO ARAUJO DA SILVA

Promotor de Justiça Designado     
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